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Língua Portuguesa

Aspectos Gerais da Redação Oficial

 ▸ Redação Oficial
A redação oficial é o modo como a administração pública se comunica tanto com o público quanto com as 

instituições governamentais ou privadas, os órgãos e as entidades de qualquer um dos Poderes. Refere-se, 
portanto, à forma adotada pelo poder público para redigir atos normativos e comunicações oficiais. A lingua-
gem empregada na elaboração desses atos e expedientes oficiais pauta-se pela norma-padrão da língua 
portuguesa1.

Para atingir seus objetivos, o texto oficial deve apresentar qualidades básicas de formulação e estruturação, 
tais como: clareza, precisão, concisão, objetividade, uniformidade, coesão e coerência. Além do uso da norma-
-padrão da língua portuguesa, os expedientes oficiais precisam seguir os princípios inerentes à administração 
pública, entre os quais a legalidade, a formalidade e a impessoalidade.

Quando se produz um texto, a inteligibilidade é qualidade essencial a ser buscada, especialmente em rela-
ção à correspondência oficial e aos textos normativos; o bom entendimento do conteúdo é primordial para que 
não ocorram erros de execução das providências solicitadas ou determinadas. Para tanto, é imprescindível que 
os textos sejam dotados das características explicitadas a seguir.

 ▸ Atributos da Redação Oficial
A redação oficial deve caracterizar-se por:

Clareza
A clareza é a característica norteadora das demais. Em outras palavras, o objetivo principal de quem redige 

é tornar seu texto o mais claro possível, transferindo, com precisão, uma ideia para o papel ou para os meios 
virtuais. A compreensão do documento deve ser imediata. Dessa forma, evita que o receptor interprete, de 
maneira errônea, a informação2.

Obtém-se a clareza ao:
 ▪ ordenar as ideias e as palavras;

 ▪ evitar os períodos longos e as intercalações excessivas;

 ▪ escolher adequadamente o vocabulário;

 ▪ fugir da gíria e do coloquialismo3;

 ▪ utilizar os termos técnicos somente quando forem indispensáveis;

 ▪ evitar ambiguidades4 e cacofonia5;

 ▪ pontuar adequadamente o texto;

 ▪ evitar acúmulo ou excesso de fatos, opiniões ou aspectos;

1  COBUCCI, Suely Cobucci, P. Redação Oficial: para aprimorar os textos profissionais. São Paulo: Editora Contexto, 2022.
2  COBUCCI, Suely Cobucci, P. Redação Oficial: para aprimorar os textos profissionais. São Paulo: Editora Contexto, 2022.

3  Coloquialismo é a linguagem informal, espontânea e do dia a dia, usada em contextos familiares e entre amigos, que foge das 
regras gramaticais da norma culta, incorporando gírias, abreviações, regionalismos e construções mais soltas, sendo essencial 

para a comunicação autêntica, mas inadequada para situações formais como provas e e-mails profissionais.
4  Ambiguidade é a qualidade de uma frase, palavra ou situação ter mais de um sentido ou interpretação possível, gerando 

incerteza, confusão ou duplos sentidos, sendo um vício de linguagem que prejudica a clareza, mas que pode ser usada intencio-
nalmente para efeitos artísticos ou humorísticos, podendo ser resolvida com melhor contexto ou reformulação da frase.

5  Cacofonia é um vício de linguagem onde a junção das sílabas finais de uma palavra com as iniciais de outra forma um som 
desagradável, ridículo ou com duplo sentido, sendo comum na fala e escrita e que deve ser evitada, como em “por cada” (porca-

da) ou “amo ela” (moela).
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Matemática e Raciocínio Lógico

A lógica proposicional é baseada justamente nas proposições e suas relações. Podemos ter dois tipos de 
proposições, simples ou composta.

Em geral, uma proposição simples não utiliza conectivos (e; ou; se; se, e somente se). Enquanto a proposi-
ção composta é formada por duas ou mais proposições simples ligadas por esses conectivos.

Mas às vezes uma proposição composta é de difícil análise. “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 
Real”.  Se Carlos não for professor e a moeda do Brasil for o real, a proposição composta é verdadeira ou falsa? 
Temos uma proposição verdadeira e falsa? Como podemos lidar com isso?

A melhor maneira de analisar estas proposições compostas é através de tabelas-verdade.

A tabela-verdade é montada com todas as possibilidades que uma proposição pode assumir e suas com-
binações. Se quiséssemos saber sobre uma proposição e sua negativa, teríamos a seguinte tabela-verdade:

p ~p
V F
F V

A tabela-verdade de uma conjunção (p ^ q) é a seguinte:

p q p ^ q
V V V
V F F
F V F
F F F

Todas as tabelas-verdade são as seguintes:

p q p ^ q p v q p -> q p ⇔q p v. q
V V V V V V F
V F F V F F V
F V F V V F V
F F F F V V F

Note que quando tínhamos uma proposição, nossA tabela-verdade resultou em uma tabela com 2 linhas e 
quando tínhamos duas proposições nossa tabela era composta por 4 linhas.

A fórmula para o número de linhas se dá através de 2^n, onde n é o número de proposições.

Se tivéssemos a seguinte tabela-verdade:

p q r p v q -> r
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Noções de Direitos Humanos

Noções gerais, diferenças e convergências das três vertentes jurídicas dos Direitos Humanos no 
plano internacional: Direito Humanitário, Direito dos Refugiados e Direito Internacional dos Direitos 
Humanos. 

Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos têm raízes para além da modernidade, tendo em 
vista a antiga inclinação humana para o senso de justiça. A verdadeira consolidação dos Direitos Humanos se 
deu em meados do século XX, como um fenômeno do pós-guerra, em resposta às atrocidades e os horrores do 
nazismo. Diante da necessidade de resguardar e efetivar os direitos fundamentais da pessoa humana, foram 
surgindo normas que tutelam os bens primordiais da vida.  E, dentre esses bens primordiais, a dignidade huma-
na tornou-se princípio basilar dos Direitos Humanos, trazendo novos direitos e acepções à legislação. 

O Direito Humanitário, o Direito dos Refugiados e o Direito Internacional dos Direitos Humanos formam, 
juntos, as três vertentes jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional e de proteção à pessoa humana.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos é o ramo do Direito Internacional que tem por principal objetivo 
proteger e promover a dignidade humana em caráter universal e imperativo, consubstanciado no interesse da 
paz e do bem comum, a todos os Estados. Por sua vez, o Direito Humanitário é revelado através de um con-
junto de normas internacionais pautadas nas convenções e costumes aplicados especificamente nos casos de 
guerra ou conflitos armados. Visam a proteção internacional das vítimas de conflitos armados, e a limitação dos 
meios e dos métodos de combate, nos termos da Convenção de Genebra, de 1949. E, o Direito dos refugiados, 
pautado no Estatuto da ONU sobre os Refugiados, de 1951 visa proteger toda pessoa ameaçada de persegui-
ção por motivos políticos, raciais ou sociais que a coloquem em perigo iminente de vida ou fundado receio de 
dano à sua integridade física. 

“Atualmente, é unânime o entendimento de que estas três vertentes se complementam, não se excluem, e 
podem se fazer presentes simultaneamente em algumas situações, passando constantemente por revisões de 
perspectivas” (OLIVEIRA; LAZARI, 2019, p. 158).

Em que pesem, portanto, as particularidades, todas as vertentes convergem para a proteção Internacional 
da Pessoa Humana e a garantia da manutenção de sua dignidade e integridade em caráter universal.

Os fundamentos filosóficos dos Direitos Humanos

 ▸ Fundamentos filosóficos dos Direitos Humanos
Filosoficamente, os direitos humanos apresentam na contemporaneidade não só fundamentos e caracte-

rísticas do naturalismo, como também do contratualismo, dado o expresso reconhecimento dos documentos 
internacionais que versam sobre direitos humanos – tratados, acordos, convenções etc., pelas nações.

 ▪ Jusnaturalismo: teoria ou corrente filosófica pautada no direito natural, no que é justo por natureza, e 
consubstancia-se no direito inerente à própria condição do homem nascido com vida.

 ▪ Positivismo: corrente filosófica consistente no Direito Positivo, juspositivismo ou contratualismo, corres-
pondente ao direito convencionado, imposto por força das leis e convenções.

O Direito Humanitário, o Direito dos Refugiados e o Direito Internacional dos Direitos Humanos formam, 
juntos, as três vertentes jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional e de proteção à pessoa humana.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos é o ramo do Direito Internacional que tem por principal objetivo 
proteger e promover a dignidade humana em caráter universal e imperativo, consubstanciado no interesse da 
paz e do bem comum, a todos os Estados. Por sua vez, o Direito Humanitário é revelado através de um con-
junto de normas internacionais pautadas nas convenções e costumes aplicados especificamente nos casos de 
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Noções de Informática

Windows 10
Lançado em 2015, o Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada de juntar todos os produtos da 

Microsoft em uma única plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, 
tablets, sistemas embarcados, o console Xbox One e produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de 
realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10
 ▪  Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utili-

zam PCs (desktop e notebook), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 

 ▪  Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e disposi-
tivos “2 em 1”, mas traz algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem 
com que essa edição seja ideal para uso em pequenas empresas, apresentando recursos para segurança 
digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados na nuvem.

 ▪  Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o 
mercado corporativo. Os alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apre-
senta capacidades que focam especialmente em tecnologias desenvolvidas no campo da segurança digital 
e produtividade.

 ▪  Windows 10 Education: construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para 
atender as necessidades do meio escolar.

 ▪  Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é 
centrado no touchscreen, como smartphones e tablets..

 ▪  Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 
Mobile Enterprise tem como objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses 
dispositivos para trabalho.

 ▪  Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, má-
quinas de atendimento para o varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e 
Windows 10 Mobile Enterprise.

 ▪  Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente 
com aplicações da Loja Microsoft.

 ▪  Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado 
principalmente para uso profissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e 
grande quantidade de RAM.

1  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
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Noções de Direito Constitucional

A Constituição Federal é composta por normas que podem ter diferentes graus de aplicabilidade e exigibili-
dade. A depender da sua estrutura e da forma como produzem efeitos no ordenamento jurídico, essas normas 
são classificadas em distintas categorias. 

Essa classificação permite compreender a capacidade das normas constitucionais de gerar direitos e deve-
res de forma imediata ou depender de regulamentação posterior.

Classificação das Normas Constitucionais

 ▸ Normas Constitucionais de Eficácia Plena
As normas constitucionais de eficácia plena são aquelas que possuem aplicabilidade imediata, direta e inte-

gral desde a promulgação da Constituição. Isso significa que essas normas não dependem de regulamentação 
infraconstitucional para produzir efeitos e já podem ser aplicadas plenamente pelos órgãos competentes.  

Características Principais:
 ▪ Aplicabilidade imediata: São autoexecutáveis, ou seja, entram em vigor assim que a Constituição é 

promulgada.  

 ▪ Aplicabilidade direta: Não precisam de uma norma infraconstitucional para produzir efeitos jurídicos.  

 ▪ Aplicabilidade integral: Não admitem restrições por parte do legislador infraconstitucional.  

Dessa forma, essas normas têm plena eficácia no ordenamento jurídico, garantindo direitos e impondo de-
veres sem necessidade de qualquer complemento legislativo ou regulamentação adicional.  

Exemplos de Normas de Eficácia Plena:

Ação Popular (Art. 5º, LXXIII, da CF/88):
“Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 

público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência.”  

Esse dispositivo confere direito imediato ao cidadão para propor ação popular, sem necessidade de regu-
lamentação infraconstitucional.  

Forma Federativa de Estado (Art. 1º da CF/88):
“A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito 

Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito (...).”  

A determinação da forma federativa de Estado não necessita de complementação legislativa, pois já está 
estabelecida de maneira definitiva e integral na Constituição.  

Voto Secreto (Art. 14, CF/88):
“A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para 

todos (...).”  

O sigilo do voto já é garantido pela Constituição sem necessidade de regulamentação, sendo um direito 
plenamente aplicável.  

As normas constitucionais de eficácia plena são fundamentais para garantir que certos direitos e princípios 
sejam imediatamente aplicáveis dentro do ordenamento jurídico.
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Conhecimentos Específicos

A ética é um conjunto de normas de condutas inerentes a uma sociedade, e que nas sociedades modernas, 
a partir da reflexão filosófica, ética ou filosofia moral, o conjunto de normas é racionalizado, isto é, são explici-
tados os valores e razões da sua validade1.

Para instituir valores ou critérios éticos para o estabelecimento de normas morais, podem ser utilizados 
diferentes fundamentos, em relação à reflexão moderna sobre a ética.

Uma empresa, enquanto instituição social, e, no nosso caso, numa sociedade pluralista e democrática, 
pode também adotar diferentes critérios para definir seus valores éticos e, consequentemente, as normas de 
conduta que deverão ser respeitadas pelos que nela trabalham. Sua identidade, ou sua imagem, no entanto, 
depende dos critérios que adota e pratica, o que a tornará confiável ou não no meio social.

O mesmo raciocínio pode ser adotado em relação às pessoas que formam uma empresa, pois elas, en-
quanto sujeito ético, isto é, enquanto capazes de compreender as normas necessárias para o bom ambiente 
de trabalho e, consequentemente, de assumir voluntariamente uma postura em relação a essa empresa na 
qual decidiram ou conseguiram trabalhar, também podem, a partir de sua consciência e liberdade, adotar uma 
postura que não seja condizente com o que delas se espera.

Postura profissional
A Ética Profissional está ligada à postura que se espera de um profissional, no exercício de uma determi-

nada tarefa ou profissão. Ou seja, é a conduta que o indivíduo deve observar em sua atividade, no sentido de 
valorizar a profissão ou atividade laboral e bem servir aos que dela dependem.

Esse aspecto da vida profissional é tão importante que as profissões regulamentadas criam um código de 
Ética Profissional, ou seja, um conjunto de normas que deverá ser observado pelas pessoas que exercerem a 
profissão. O código prevê, inclusive, penalidades para a não observância das normas, que podem culminar com 
a cassação do direito de exercer a profissão.

Os códigos de Ética Profissional também são chamados de códigos deontológicos, palavra que deriva do 
grego deon, que significa o que deve ser feito. O código deontológico é o conjunto dos deveres exigidos no 
exercício de uma determinada profissão, que se expressará em obrigações profissionais, ou seja, o que um 
profissional deve fazer e o que ele não pode fazer no exercício da profissão.

Formação do perfil profissional ético
Em geral, durante o processo de formação profissional, principalmente quando o estudante tem contato com 

o mundo do trabalho, ele toma conhecimento de que o perfil ético é um dos grandes critérios das empresas 
para a seleção de profissionais.

Por isso, é de fundamental importância que a escola ou o curso de formação profissional propicie ao candi-
dato a uma nova vaga no mundo do trabalho uma formação sólida na área de ética.

Tal formação, no entanto, não pode se dar somente no nível teórico, mas, sobretudo no nível prático. É na 
condescendência ou não em relação aos comportamentos antiéticos do estudante, principalmente em relação 
às pequenas normas que fazem o dia a dia da escola e, por conseguinte, o dia a dia da formação, como por 
exemplo, a pontualidade, a assiduidade, a responsabilidade em relação aos prazos estabelecidos, o empenho 
nas tarefas empreendidas, a solidariedade com os colegas, que poderá se estruturar ou não uma base mais 
sólida de formação moral profissional.

O processo de formação é o momento de o aluno refletir e dialogar com colegas sobre as necessidades do 
mundo do trabalho.

1 http://www.nre.seed.pr.gov.br/arquivos/File/guarapuava/eudcacao_profissional/etica_prof2.pdf

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/trt-8-tecnico-judiciario-area-apoio-especializado-especialidade-enfermagem?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-026OT-26-TRT8-TEC-ENF


7

Noções de Legislação

RESOLUÇÃO Nº 400 DE 16/06/2021
Dispõe sobre a política de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e 
regimentais,

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 37 e 170 da Constituição Federal, que tratam respectivamente dos 
princípios da Administração Pública e da ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, tendo, por fim, assegurar, a todos, existência digna, conforme os ditames da justiça social, ob-
servados, entre outros, os princípios da defesa do meio ambiente e o da redução das desigualdades regionais 
e sociais;

CONSIDERANDO o art. 225 da Constituição Federal, que estabelece que todos têm direito ao meio ambien-
te ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO a necessidade de aprimoramento da gestão do Plano de Logística Sustentável no âmbito 
do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Agenda 2030, que contempla os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
baseados nas dimensões do desenvolvimento sustentável – econômica, social, ambiental e institucional – 
de forma integrada, indivisível e transversal para o atingimento das metas associadas; e a Portaria CNJ no 
133/2018, que institui o Comitê Interinstitucional destinado a proceder estudos e apresentar proposta de inte-
gração das metas do Poder Judiciário com os ODS, que constituem a Agenda 2030 das Nações Unidas;

CONSIDERANDO que o Plano de Logística Sustentável é instrumento de governança em contratações 
públicas do Poder Judiciário, conforme disposto na Resolução CNJ no 347/2020;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Procedimento de Comissão no 0003855-
79.2021.2.00.0000, na 332ª Sessão Ordinária, realizada em 1o de junho de 2021,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o A política de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário observará o disposto nesta Resolução.

Art. 2º Os órgãos do Poder Judiciário devem adotar modelos de gestão organizacional com processos es-
truturados que promovam a sustentabilidade, com base em ações ambientalmente corretas, economicamente 
viáveis, socialmente justas e inclusivas, culturalmente diversas e inovadoras, pautadas na integridade, em bus-
ca de um desenvolvimento nacional sustentável. (redação dada pela Resolução n. 641, de 22.9.2025)

§ 1o As ações ambientalmente corretas devem ter como objetivo a redução do impacto no meio ambiente, 
tendo como premissas a redução do consumo, o reaproveitamento e reciclagem de materiais, a revisão dos 
modelos de padrão de consumo e a análise do ciclo de vida dos produtos.

§ 2o As ações economicamente viáveis devem buscar critérios de eficiência contínua dos gastos, levando 
em consideração a real necessidade da compra/contratação dentre as propostas mais vantajosas (análise cus-
to-benefício) para sustentação da instituição, tendo em vista as inovações nos processos de trabalho.

§ 3o As ações socialmente justas e inclusivas devem fomentar na instituição e em ações externas a adoção 
de comportamentos que promovam o equilíbrio e o bem-estar no ambiente de trabalho, por meio de atividades 
voltadas ao cuidado preventivo com a saúde, acessibilidade e inclusão social dos quadros de pessoal e auxiliar.
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Noções de Direito Administrativo

O Direito Administrativo é o ramo do Direito Público que disciplina a organização, o funcionamento e a atu-
ação da Administração Pública, especialmente quando ela age para atender interesses coletivos. Seu estudo 
envolve normas, princípios e institutos jurídicos que regulam a atividade administrativa do Estado, isto é, a ati-
vidade voltada à execução concreta das finalidades públicas definidas pelo ordenamento jurídico.

Diferentemente de outros ramos jurídicos que se concentram predominantemente em relações privadas ou 
em conflitos individuais, o Direito Administrativo tem como eixo a presença do Estado em posição de gestão, 
execução, ordenação, prestação e controle. Isso não significa que a Administração Pública possa agir livremen-
te. Ao contrário, sua atuação está juridicamente condicionada, pois todo exercício de poder administrativo deve 
encontrar fundamento no Direito e finalidade no interesse público.

 ▸ Relação entre Estado, Administração Pública e função administrativa

O Estado como estrutura de poder e realização de finalidades públicas
O Estado é uma organização política e jurídica criada para exercer autoridade sobre determinado povo, 

em certo território, com soberania. Para cumprir suas finalidades, ele desempenha atividades variadas, como 
legislar, julgar, administrar, fiscalizar, prestar serviços e intervir em situações relevantes para a coletividade.

A Administração Pública corresponde ao conjunto de órgãos, entidades e agentes que executam a função 
administrativa. Essa função consiste na atuação concreta, direta e contínua voltada à satisfação das necessi-
dades públicas. Quando o Estado organiza escolas, fiscaliza atividades econômicas, realiza licitações, nomeia 
servidores, conserva vias públicas ou presta serviços de saúde, ele está exercendo atividade administrativa.

 ▸ Sentidos do Direito Administrativo

Sentido amplo e sentido estrito
Em sentido amplo, o Direito Administrativo pode ser compreendido como o conjunto de normas e princípios 

relacionados à Administração Pública e à função administrativa do Estado. Nessa perspectiva, observa-se a 
disciplina de forma mais abrangente, incluindo organização administrativa, atuação estatal, agentes públicos, 
bens públicos, serviços públicos e mecanismos de controle.

Em sentido estrito, o Direito Administrativo é analisado como ramo jurídico autônomo voltado especifica-
mente ao regime jurídico-administrativo, marcado pela combinação entre prerrogativas públicas e sujeições 
jurídicas. As prerrogativas permitem que a Administração disponha de instrumentos especiais para realizar o 
interesse público; as sujeições impedem arbitrariedades, exigindo legalidade, finalidade, motivação, proporcio-
nalidade, publicidade e controle.

 ▸ Óticas de análise do Direito Administrativo

Perspectivas subjetiva, objetiva, formal e material
O Direito Administrativo pode ser examinado por diferentes óticas. Pela ótica subjetiva, o foco recai sobre 

quem exerce a atividade administrativa, isto é, os órgãos, entidades e agentes públicos. Pela ótica objetiva, 
observa-se a própria atividade administrativa, independentemente do sujeito que a pratica. Pela ótica formal, 
considera-se o regime jurídico aplicado ao ato ou à atividade. Pela ótica material, analisa-se o conteúdo da 
atuação, especialmente quando ela se dirige à realização concreta do interesse público.
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